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Resumo | Por apresentar um amplo conjunto de áreas naturais, o Brasil possui grande potencial para

fortalecer o turismo de natureza no país, sendo muitas dessas áreas protegidas legalmente em Unidades

de Conservação (UC), das quais são exemplos os parques nacionais. O turismo nesses territórios desen-

volve a apropriação da UC pela sociedade, movimenta a economia e promove a geração de empregos e de

fontes alternativas de rendimentos para as populações locais, além de funcionar como uma ferramenta

de sensibilização da sociedade, através da educação ambiental sobre a importância da conservação da

biodiversidade. A educação inclusiva, seja ela formal ou não formal, é um dos grandes desa�os da soci-

edade contemporânea, como indica o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 4, relacionado

à educação inclusiva, equitativa e de qualidade. A necessidade de inclusão estende-se às propostas de

educação não formal, entre elas as atividades de visitação com objetivos educacionais oferecidas em áreas

naturais. Este artigo apresenta os resultados quantitativos de um estudo em andamento desenvolvido

no Parque Nacional do Itatiaia, Estado do Rio de Janeiro, Brasil, com foco nas ações empregadas para

promover o turismo acessível, em especial a implantação do jardim sensorial e de adaptações numa ex-

posição interpretativa, cuja �nalidade é proporcionar experiências que despertem os sentidos e motivem

a compreensão do Parque e da natureza.

Palavras-chave | Turismo acessível, autonomia, inclusão, educação, turismo de natureza

Abstract | Brazil has a wide range of natural areas, many of which are legally protected areas (PA),

like national parks, what gives the country great potential to strengthen nature-based tourism. Tourism

in these territories leads to the appropriation of PA by society, moves the economy and promotes the
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generation of jobs and alternative sources of income for local populations, in addition to functioning as a

tool to raise awareness on the importance of biodiversity conservation, through environmental education.

Inclusive education, whether formal or non-formal, is one of the great challenges of contemporary society,

as indicated by Sustainable Development Objective number 4, related to inclusive, equitable and quality

education. The need for inclusion extends to non-formal education proposals, including tourism activities

with educational objectives o�ered in protected areas. This article presents the quantitative results of

an ongoing study in Itatiaia National Park, State of Rio de Janeiro, Brazil, focused on the actions to

promote accessible tourism, especially the implementation of the sensorial garden and adaptations in its

interpretative exhibition, which aims to provide experiences that awaken the senses and motivate the

understanding of the Park and nature

Keywords | Accessible tourism, autonomy, inclusion, education, nature-based tourism

1. Introdução

O Brasil possui um Sistema Nacional de Uni-

dades de Conservação da Natureza (SNUC) que

abrange doze tipologias de áreas protegidas, den-

tre as quais os parques nacionais. Estes devem

possibilitar �a realização de pesquisas cientí�cas e

o desenvolvimento de atividades de educação e in-

terpretação ambiental, de recreação em contato

com a natureza e de turismo ecológico� (Lei No

9.985/2000 de 18 de Julho Da Presidência Da Re-

pública, 2000). A União Internacional para Con-

servação da Natureza, órgão internacional de re-

ferência para assuntos relacionados à proteção da

biodiversidade, destaca a importância da atividade

turística, adequadamente planejada e gerida, para

o alcance dos objetivos das áreas protegidas, com

ênfase no potencial de sensibilização que uma ex-

periência turística de qualidade pode proporcionar

(Leung et al., 2019).

O Parque Nacional do Itatiaia (PNI), Unidade

de Conservação Federal administrada pelo Insti-

tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-

dade (ICMBio), uma instituição vinculada ao Mi-

nistério do Meio Ambiente, é um dos 74 parques

nacionais brasileiros, tendo sido o primeiro criado

no país, em 1937 (ICMBio, n.d.). Está locali-

zado em região de relevo montanhoso dos Esta-

dos do Rio de Janeiro e Minas Gerais, na divisa

com o Estado de São Paulo, sendo os três Esta-

dos mais populosos do país (IBGE, 2019). Esse

parque, que recebeu 127.432 visitantes em 2019,

é de fácil acesso e possui boa infraestrutura para

visitação, com Centro de Visitantes, trilhas sinali-

zadas, áreas de campismo e abrigos de montanha,

oferece atividades guiadas para diferentes níveis

de ensino e dispõe de um programa de volunta-

riado estruturado (ICMBio, 2020). Desde 2017,

em consonância com diretrizes nacionais e inter-

nacionais relativas ao turismo social e inclusivo,

o PNI vem buscando oferecer melhores condições

de acesso aos visitantes com de�ciência, desejo-

sos de ter um contato mais próximo a experiências

sensoriais em ambientes naturais. Visando propor-

cionar uma educação ambiental inclusiva e melho-

rar a qualidade da experiência dos visitantes com

de�ciências visuais e auditivas, foram implantados

um jardim sensorial e adaptações à exposição exis-

tente no Centro de Visitantes, com a inserção de

vídeos com audiodescrição e Libras (Língua Bra-

sileira de Sinais). O uso de ferramentas de aces-

sibilidade e inclusão, oportuniza às pessoas com

de�ciência acessar os atrativos naturais e cultu-

rais da Unidade de Conservação, com autonomia

e, assim, ampliar seu repertório imagético, favore-

cendo a transposição do tangível ao intangível, o

que tornará sua experiência mais prazerosa e sig-

ni�cativa. E ainda, como destacam Devile et al.
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(2012), numa referência a espaços museológicos

em Portugal que entendemos adequar-se à expe-

riência aqui mostrada, �ao criar soluções diferen-

ciadas para os referidos públicos com de�ciência

[...] estes espaços tornam-se lúdico-pedagógicos e

apetecíveis a visitantes de todas as idades e con-

dições� (Devile et al., 2012, pp. 1413�1414). O

presente artigo apresenta os resultados quantitati-

vos de um estudo em andamento, que tem como

objetivo avaliar o alcance das medidas empregadas

pelo PNI na promoção do turismo acessível e in-

clusivo.

Ao longo deste texto utilizar-se-á o termo �vi-

sitantes� para designar as pessoas que procuram

o parque nacional para atividades turísticas, in-

dependentemente de sua motivação ou tempo de

permanência na região, não sendo, portanto, feita

a distinção entre �excursionistas� e �turistas�. Esta

opção também visa manter a coerência com as

normas do ICMBio, que adotam os termos �visi-

tação� e �visitantes� como padrão nas unidades

de conservação federais (Instrução Normativa N°

5/2018 de 01 de Junho Do Instituto Chico Men-

des de Conservação Da Biodiversidade, 2018).

2. Contextualização teórica

A de�nição de turismo acessível ainda é objeto

de debates, visto que se trata de um tema rela-

tivamente recente. Para a Organização Mundial

do Turismo (OMT), o conceito evoluiu da sim-

ples adaptação de estruturas e atividades, visando

possibilitar a participação de pessoas com de�ciên-

cias, para a oferta de um turismo de qualidade para

todos, no qual a acessibilidade é um dos compo-

nentes da qualidade (World Tourism Organization,

2016, p. 19).

O �Turismo para Todos� (Tourism for All) pro-

posto pela OMT baseia-se nos princípios da acessi-

bilidade, sustentabilidade e inclusão social (World

Tourism Organization, 2016) temas esses próprios

da sociedade contemporânea, que, segundo Beck,

Giddens e Lash (1995, p. 22), caracteriza-se como

uma �sociedade pós-tradicional�, baseada nos prin-

cípios de abandono à rigidez de ideias, atitudes e

comportamentos, considerada, em um passado re-

cente, como componente básico da �sociedade tra-

dicional�. Na atualidade, a autonomia física, cul-

tural e comunicacional, inclusão social, riscos, in-

certezas e os permanentes con�itos, se apresentam

como condição humana de sobrevivência, numa so-

ciedade caracterizada, sobretudo, por constantes

mudanças (Beck et al., 1995). Mais do que um

setor econômico em constante crescimento, o tu-

rismo moderno é um fenômeno social importante

e, como colocam Devile e Kastenholz (2018, p.

267), o turismo acessível, enquanto veículo de in-

clusão de pessoas de�cientes, pode gerar benefícios

tanto no nível individual, como familiar e, ainda,

de forma mais ampla na sociedade, uma vez que

pode promover o bem estar e aumentar o capital

social desses grupos, estimulando-os a participar

ativamente na comunidade onde se inserem.

Proporcionar acessibilidade multidimensional

deve, então, ser um objetivo de gestão dos espaços

turísticos. Alves et al. (2020), numa investigação

sobre constrangimentos à prática de atividades tu-

rísticas encontrados por pessoas com necessidades

especí�cas, entre as quais, pessoas com de�ciên-

cia, identi�caram como mais relevantes questões

económicas e de informação. Em estudo realizado

com de�cientes visuais, Devile e Kastenholz (2018)

observaram que a principal limitação à participa-

ção desse público relaciona-se a fatores estruturais,

em especial a falta de serviços turísticos adequados

e de sensibilidade e conhecimento do setor turís-

tico a respeito das necessidades desses visitantes,

embora se veri�que, em muitos casos, constrangi-

mentos causados pelo descumprimento da legisla-

ção. No que concerne às especi�cidades do pú-

blico estudado, as autoras destacam a natureza

dinâmica e interativa da participação nas ativida-

des turísticas (Devile & Kastenholz, 2018, p. 281)

o que remete ao tema da cocriação de experiên-
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cias. Conforme o modelo conceitual proposto por

Minkiewicz, Evans e Bridson (2014, p. 49) a parti-

cipação ativa e a interação física são os elementos

que compõem a coprodução, uma das dimensões

da cocriação de experiências, assim como o são o

engajamento e a personalização. Para Minkiewicz

e colaboradores, as organizações precisam ofere-

cer aos visitantes �oportunidades de participação

ativa, como ferramentas sensoriais e táteis� que

facilitem a coprodução da experiência (Minkiewicz

et al., 2014, p. 50). Entende-se, portanto, que

a oferta de atividades com ênfase em aspectos de

coprodução pode atrair pessoas de�cientes ou não

e cumprir um papel múltiplo de entretenimento,

inclusão e integração entre visitantes de diferentes

per�s.

Buscando oferecer atividades de visitação in-

clusivas, em consonância com o modelo de socie-

dade pós-tradicional, as diretrizes nacionais e in-

ternacionais e a legislação brasileira, o PNI propõe

uma abordagem interpretativa para a recreação em

contato com a natureza e o turismo ecológico,

voltada para a inclusão de pessoas com de�ciên-

cia, com o propósito de conquista de autonomia e

que resulte em uma experiência enriquecedora. Ou

seja, promovendo o turismo ecológico, inclusivo e

de qualidade, seguindo as normas do Ministério

brasileiro do Turismo onde o termo �acessibilidade�

implica em proporcionar condições para que a pes-

soa com de�ciência participe de atividades e utilize

produtos, serviços e informações turísticas (Minis-

tério do Turismo, 2006).

Nas últimas décadas, amplo arcabouço legal e

normativo foi criado no Brasil buscando garantir os

direitos de inclusão para todas as pessoas. A Lei

No 10.098, de 19 de dezembro de 2000, estabelece

as normas para a promoção da acessibilidade das

pessoas com de�ciência ou mobilidade reduzida,

mediante supressão de barreiras e de obstáculos

nas vias e espaços públicos, na construção e re-

forma de edifícios e nos meios de transporte e de

comunicação. Em seu 2º artigo, item IX, a citada

Lei de�ne a comunicação como forma de interação

dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as

línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Li-

bras), a visualização de textos, o Braile, o sistema

de sinalização ou de comunicação tátil, os disposi-

tivos multimídia, os sistemas auditivos e os meios

de voz digitalizados (Lei No 10.098/2000, de 19

de Dezembro Da Presidência Da República, 2000).

São elementos essenciais do conceito de acessi-

bilidade neste contexto, a utilização dos espaços

e edi�cações com segurança e a autonomia por

qualquer pessoa, inclusive aquelas com mobilidade

reduzida, conforme proposto na Norma Brasileira

9050 da Associação Brasileira de Normas Técni-

cas, que trata da acessibilidade a edi�cações, mo-

biliário, espaços e equipamentos urbanos (ABNT,

2004).

Adicionalmente à legislação e às normas téc-

nicas pertinentes, a proposta de inclusão do PNI

considera aspectos sobre a acessibilidade cultural,

que se refere não apenas àqueles físicos e comuni-

cacionais, mas também às atividades oferecidas:

[...] a acessibilidade nos espaços cul-

turais pressupõe que as exposições, es-

petáculos, acervos, apresentações ar-

tísticas, cursos, o�cinas, espaços de

convivência e todos os demais servi-

ços básicos e eventuais oferecidos, de-

vem estar ao alcance de todos os indi-

víduos, perceptíveis a todas as formas

de comunicação e com sua utilização

de forma clara, permitindo o conforto,

a segurança e a autonomia dos usuá-

rios (Sarraf, 2016, p. 20)

Com a �nalidade oferecer atrativos e experi-

ências acessíveis, que despertem os sentidos, com

motivação à construção de conhecimentos relacio-

nados à natureza, à biodiversidade e à consciência

ambiental, o PNI promoveu a implantação de um

jardim sensorial e de elementos comunicacionais

acessíveis na exposição interpretativa do Centro

de Visitantes. Com essas medidas, a equipe do
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parque pretende evidenciar a condição que o tu-

rismo inclusivo em áreas naturais tem de ser não

apenas uma hipótese, ou um prognóstico, mas de

assumir uma função prospetiva de projeção para o

futuro, apoiado nos três pilares do Turismo para

Todos: acessibilidade, sustentabilidade e inclusão

social (World Tourism Organization, 2016).

O turismo é associado, geralmente, ao lazer,

à diversão, ao esporte e ao acesso à cultura e à

natureza, podendo ser considerado como um setor

que promove a educação e desenvolvimento indivi-

dual e coletivo, ao possibilitar o contato do turista

com diferentes atividades, territórios, tradições e

culturas (Goeldner, 2009). Nesta visão, os jardins

sensoriais oferecem uma oportunidade interessante

para as áreas naturais, pois, de acordo com Bor-

ges e Paiva (2009), constituem em espaços não

formais de ensino, onde o indivíduo pode desen-

volver um processo de aprendizagem agradável, do

qual participa ativamente. A experiência cocriada,

multissensorial, estimula a curiosidade, fator im-

prescindível ao ato de aprender. No jardim sen-

sorial do PNI é possível ao visitante, de maneira

independente, autônoma e segura, explorar o sis-

tema sensorial humano por meio da percepção de

cores e formas (visão), texturas (tato), odores (ol-

fato) e sons (audição). O objetivo da proposta

é possibilitar a conexão do público com a natu-

reza através do estímulo da observação, da ação

e da re�exão para proteção dos recursos naturais

da unidade de conservação. Dinâmicas de edu-

cação pela natureza são desenvolvidas em visitas

guiadas e eventos especiais, para proporcionar a vi-

vência da importância dos serviços que a natureza

nos presta, como a reserva da vida e a produção

de água, por exemplo.

Assim sendo, a adequação da oferta turística

em parques nacionais à acessibilidade universal re-

presenta o entendimento dos impactos sociais e

ambientais de uma instituição pública sobre seus

pretensos frequentadores. A adoção de modelos,

programas, projetos, práticas e ações adequados

permitem garantir e potencializar o equilíbrio en-

tre a conservação da natureza e a satisfação dos

visitantes, independentemente de limitações físi-

cas e/ou intelectuais. Contudo, a evolução de sua

adoção e aplicação em unidades de conservação,

necessariamente deve considerar o conceito de in-

terpretação ambiental, que implica na geração e

proteção de valor tangível e intangível (ICMBio,

2018). A concepção de tangível se contrapõe com

a de intangível, ou seja, uma percepção subjetiva

ou sensação que nos conecta de maneira muitas

vezes agradável, durante uma experiência de visi-

tação a um parque. Assim sendo, a equipe do PNI

fundamenta suas ações nos elementos intangíveis,

buscando o encantamento de nossos visitantes e a

cocriação de experiências prazerosas e marcantes

em sua visita ao parque.

3. Metodologia

No âmbito deste estudo é analisada a adesão

do público à oferta de turismo acessível existente

nas áreas externa e interna do Centro de Visitantes

do PNI. Os resultados apresentados inserem-se em

uma investigação mais ampla, do tipo exploratório-

descritiva, a qual, por ser um tipo de pesquisa

muito especí�ca, quase sempre assume a forma de

um estudo de caso. Caracteriza-se, ainda, por ser

uma pesquisa-participante, uma vez que as duas

principais autoras estão envolvidas ativamente na

gestão das atividades analisadas (Gil, 2008). O

presente estudo utiliza dados secundários obtidos

junto ao programa de monitoramento da visita-

ção realizado pela equipe do PNI, e desenvolve-se

em três etapas. Inicia-se pela revisão de litera-

tura nos temas da acessibilidade de forma ampla,

do turismo acessível e da educação inclusiva. Fo-

ram consultados, adicionalmente, documentos le-

gais, normativos e programas de governo relativos

à inclusão de pessoa com de�ciência no turismo no

Brasil e manuais e diretrizes para o turismo aces-

sível estabelecidos pela OMT. A segunda etapa
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consistiu no levantamento de informações quan-

titativas relacionadas ao público que participou de

visitas guiadas e em eventos relacionados à aces-

sibilidade no período de 2017, ano em que foi im-

plantado o jardim sensorial, a 2019. A análise dos

dados e discussão dos resultados corresponde à ter-

ceira e última fase.

3.1 Descrição do objeto de estudo

As propostas de novas atividades e de adapta-

ções na exposição interpretativa instalada no Cen-

tro de Visitantes do PNI, visando atender o público

com de�ciência, foram planejadas com base em

extensa pesquisa bibliográ�ca e documental (legis-

lação, normas técnicas e diretrizes institucionais).

Em seguida houve pesquisa de campo, com a apre-

sentação e a experimentação de elementos aces-

síveis a serem implementados na UC através da

realização de atividades-piloto com o público-alvo

identi�cado e de visitas às instituições da região do

PNI que atendem crianças, jovens e adultos com

de�ciências. Após a adequação e validação das

propostas, foram efetuadas as adequações das es-

truturas físicas para atendimento ao público com

de�ciência, compreendendo a implantação do jar-

dim sensorial, em 2017, e de adaptações nos ele-

mentos expositivos existentes no Centro de Visi-

tantes, em 2019. As visitas guiadas oferecidas no

programa de educação ambiental incorporaram os

novos recursos acessíveis à medida em que foram

disponibilizados ao público.

As atividades de exploração do jardim sensorial

e vivências interpretativas na exposição no Cen-

tro de Visitantes do PNI são realizadas durante o

ano letivo com escolas de educação básica e es-

pecial dos municípios do entorno do parque na-

cional, envolvendo alunos de instituições públicas

e privadas e também o público visitante em ge-

ral. Desde 2017, o parque promove anualmente

a Semana da Acessibilidade, evento dirigido espe-

cialmente às pessoas com de�ciência em que são

realizadas visitas guiadas nas atrações acessíveis.

As entidades que trabalham especi�camente com

esse público são formalmente convidadas a parti-

cipar.

No jardim sensorial, localizado na área externa

do Centro de Visitantes, são realizadas atividades

de percepção sensorial orientadas por um facilita-

dor. Descalços e de olhos vendados (quando for

necessário e não for contraindicado), os partici-

pantes realizam um percurso interpretativo de 85

metros de extensão, que passa por uma sequência

de vários tipos de solo, com pedras grossas e �-

nas, areia grossa, areia �na, musgos, folhas secas,

�ores e grama, onde são apresentados às árvores e

aos demais tipos de vegetação do local. No trajeto,

são estimulados a explorar as plantas, usando prin-

cipalmente o tato e o olfato. O facilitador estimula

o reconhecimento das plantas apresentadas, raízes

expostas, dimensão dos troncos, texturas, declives

e aclives no solo, insetos, aves, entre outros. Ao �-

nal, re�exões e relatos sobre a experiência de cada

um são compartilhados ao grupo com o propósito

de tornar a vivência signi�cativa também coletiva-

mente. Isto também permite que a equipe avalie

a ferramenta e o espaço em relação aos objetivos

propostos, em especial a sensibilização para preser-

vação de áreas naturais e o exercício da cidadania.

A visita ao jardim sensorial também pode ser feita

o ano todo sem o acompanhamento do facilitador,

por grupos organizados ou visitantes independen-

tes, que encontram orientações tanto no início do

percurso quanto no website do parque (ICMBio,

n.d.).

Já as vivências experimentadas na exposição

interpretativa do Centro de Visitantes, contam

com elementos permanentes acessíveis para todo

o público, como a audiodescrição e a tradução na

Linguagem Brasileira de Sinais � Libras, de vídeos e

imagens estáticas da unidade de conservação. Ati-

vidades interpretativas são propostas ao público,

que interage com memórias pessoais referentes ao

tema em evidência, enriquecendo a visita à unidade

de conservação.
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4. Resultados

A análise dos dados de visitação no PNI mos-

tra que é pequena, porém crescente, a parcela de

visitantes que participa de visitas guiadas dirigidas

ao público escolar, assim como às pessoas com de-

�ciência em eventos especí�cos. O quadro 1 apre-

senta uma comparação entre o número de visitan-

tes registrados a cada ano e a quantidade destes

que participou de atividades guiadas dirigidas espe-

ci�camente ao público escolar e às pessoas com de-

�ciência. Observa-se, nos dois grupos, o aumento

da frequência relativa dos visitantes que participa-

ram de atividades guiadas, no período estudado.

Quadro 1 | Relação entre o total anual de visitantes registrados no PNI e aqueles que participaram de
visitas guiadas para o público escolar e com de�ciência, entre 2017 e 2019

Fonte: Elaboração própria

Embora as visitas guiadas destinadas ao pú-

blico escolar representem uma pequena parcela do

público que visita o PNI, os resultados mostram

um crescimento no total atendido, anualmente, no

período estudado. Agrupados mensalmente, os da-

dos evidenciam que a procura é mais elevada nos

meses de maio e junho e de agosto a dezembro,

sendo registrado o maior número de visitas guia-

das no mês de outubro em todos os anos avaliados

(Figura 1).

Figura 1 | Público escolar atendido mensalmente em visitas guiadas no PNI no período de 2017 a 2019
Fonte: Elaboração própria

Os dados das visitas escolares não permitem

avaliar a proporção de estudantes com de�ciência

atendidos nestas atividades, uma vez que tal in-

formação não foi recolhida pela equipe do parque

no período avaliado. A utilização dos elementos

expositivos e equipamentos acessíveis por pessoas

com de�ciência pode ser mensurada pela adesão

à programação da Semana de Acessibilidade, pro-

movida pelo PNI em setembro, anualmente, desde

2017 (Figura 2). Para o evento são convidadas,
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formalmente, todas as sete entidades assistenciais

que atendem de�cientes ou idosos na região do

parque. No primeiro ano de realização, o evento

recebeu 187 pessoas, sendo 151 com de�ciência e

36 acompanhantes, assistidos por cinco das sete

entidades convidadas. No ano seguinte, foi regis-

trado o mesmo número de instituições, porém com

participação de 269 pessoas, das quais 195 com de-

�ciência e 74 acompanhantes. Em 2019, o público

total foi de 344 pessoas, 262 com de�ciência e 82

acompanhantes, com presença de todas as entida-

des convidadas. A �gura 2 apresenta gra�camente

a evolução do número de participantes na Semana

de Acessibilidade do PNI a cada ano do evento, su-

gerindo a boa aceitação das atividades propostas e

um maior interesse na participação, provavelmente

decorrente do passa-palavra positivo, considerando

que foi empregado o mesmo esforço de divulgação

em todas as edições do evento.

Figura 2 | Número de participantes em cada edição da Semana de Acessibilidade do PNI,
separados em pessoas com de�ciência e acompanhantes

Fonte: Elaboração própria

Para análise da participação por tipo de de�-

ciência, os participantes da Semana de Acessibili-

dade foram agrupados em quatro categorias: mo-

bilidade reduzida e baixa visão; surdez; cegos e

baixa visão; e de�ciência intelectual e motora (Fi-

gura 3). A �gura 3 mostra que o grupo que mais

participou no conjunto de edições do evento foi o

de pessoas com de�ciência intelectual e motora,

seguido do de pessoas com de�ciência visual (ce-

gos e baixa visão). Este grupo mantém a presença

em números relativamente estáveis em cada uma

das edições, enquanto o outro tem apresentado um

aumento contínuo na participação. O único grupo

que não esteve presente em todas as edições foi o

de mobilidade reduzida e baixa visão, ausente no

ano de 2018.

Estes resultados quantitativos oferecem subsí-

dios para o planejamento das ações de marketing

direcionadas para pessoas com de�ciências e seus

acompanhantes, principalmente com o objetivo de

reduzir a sazonalidade das visitas guiadas e au-

mentar o aproveitamento das atividades e equipa-

mentos acessíveis disponíveis ao público. A conti-

nuidade do estudo permitirá à equipe aprofundar

as análises e oferecer experiências cada vez mais

adequadas e memoráveis a todos os visitantes.
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Figura 3 | Pessoas com de�ciência participantes em cada edição da Semana de Acessibilidade do PNI, conforme o tipo de de�ciência.
Fonte: Elaboração própria

5. Conclusão

Na sociedade atual, ainda é de grande impor-

tância a desconstrução da ideia e da imagem de

passividade que o senso comum atribui à pessoa

com algum tipo de de�ciência. As ações inclusivas

têm como objetivo contribuir para que as pessoas,

na totalidade sejam participativas, potencializando

aptidões, ampliando seu campo de oportunidades

e colocando-as em igualdade de condições no exer-

cício da cidadania, incluindo o acesso ao lazer, aos

espaços naturais e ao conhecimento, independen-

temente da existência de de�ciências físicas e in-

telectuais.

Torna-se de fundamental importância fazer

com que as barreiras contra a inclusão sejam que-

bradas e que as unidades de conservação, enquanto

espaços naturais públicos protegidos, estejam em

condições de atender as pessoas com de�ciência

que, infelizmente, ainda encontram tantos obstá-

culos pelo caminho. A busca pelo respeito e pela

valorização da cidadania das pessoas com de�ci-

ência e mobilidade reduzida, com o intuito de pro-

mover os seus direitos, a equalização das oportu-

nidades e a superação dos obstáculos sociais pre-

dominantes ao processo de inclusão.

Os resultados do presente estudo, embora li-

mitados, oferecem elementos para a avaliação do

trabalho desenvolvido no âmbito do Programa de

Acessibilidade e Inclusão do PNI. A principal li-

mitação está na ausência de uma série histórica

de dados referentes à participação de alunos com

de�ciências nas visitas escolares e na utilização

de uma abordagem exclusivamente quantitativa,

a partir da perspectiva do órgão gestor do parque

nacional. Futuras investigações devem aprofundar

a análise do per�l dos visitantes com de�ciência,

participante ou não das atividades guiadas e even-

tos, e incluir outras perspectivas, em especial a da

pessoa com de�ciência, buscando avaliar sua satis-

fação em relação às atividades propostas, ao aten-

dimento recebido e às instalações existentes. Para

aprimorar o processo de cocriação de experiências,

é oportuno que novos estudos recolham impres-

sões e sugestões sobre dinâmicas que podem ser

realizadas em futuras edições da Semana de Aces-

sibilidade e outros eventos e elementos interativos

na exposição instalada no Centro de Visitantes.

Adicionalmente às análises quantitativas, a

pesquisa-participante mais ampla, na qual se insere

este estudo, permitiu identi�car resultados quali-

tativos iniciais do processo de implantação do Pro-

grama de Acessibilidade no PNI. Destacam-se as

ações realizadas que contribuem para uma maior

visibilidade do turismo acessível na unidade de con-

servação e atraem novos parceiros. O parque ofe-

receu apoio logístico e técnico à realização de estu-

dos sobre os temas da acessibilidade e da inclusão,
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que resultaram em parcerias com as universidades

públicas dos Estados da região do PNI, gerando

uma série de ações conjuntas. Dentre estas, citam-

se trabalhos de conclusão de curso de graduação,

treinamentos à pessoa com de�ciência para prestar

atendimento ao turista no Centro de Visitantes e

estabelecimento de encontros periódicos para de-

bate e aprimoramento de ações, com participação

de estudantes, pesquisadores, funcionários, volun-

tários e outros apoiadores. Cabe à equipe do PNI

e seus parceiros dar continuidade ao importante

trabalho de promoção de um turismo acessível, in-

clusivo e sustentável.
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